
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2273853 - MG (2026/0201908-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ROGERIO PEREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADOS : DALCI FERREIRA DOS SANTOS - MG081007B

JOAQUIM ALVES DA ROCHA JUNIOR - MG107625
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO.  RECURSO  ESPECIAL
FUNDADO  NA  ALÍNEA  “C”  DO  ART.  105, III,  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
PRECISA  DO  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL  OBJETO  DE
INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.  NECESSIDADE  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte
Superior  que  não  conheceu  do  recurso  especial,  ante  a  ausência  de
impugnação  do  fundamento  adotado  na  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial — no caso, o óbice da Súmula n. 284/STF —, em processo no qual o
agravante foi condenado pela prática do delito previsto no artigo 155 caput, do
Código Penal, à pena de 04 anos e 06 meses de reclusão, em regime inicial
fechado, e ao pagamento de 11 dias-multa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  as  razões  recursais
impugnaram,  de  forma  específica  e  pormenorizada,  o  óbice  da  Súmula  n.
284/STF, adotado na decisão de inadmissibilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  princípio  da  dialeticidade  recursal  impõe  ao  recorrente  o  dever  de
impugnar todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando, de maneira
concreta e específica, o seu desacerto.
4.  A  ausência  de  impugnação  efetiva  dos  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo, nos termos do
art.  932, III,  do  CPC/2015, do  art.  253, parágrafo único,  I,  do RISTJ e da
Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia .
5.  Para  afastar  o  óbice  da  Súmula  n.  284/STF,  incumbe a  parte  agravante
indicar precisamente, no momento oportuno, quais dispositivos de lei federal
teriam  sido  violados  pelo  acórdão  recorrido.  O  recurso  especial,  ainda
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que fundado exclusivamente na alínea “c” do  art.  105, III,  da Constituição
Federal,  exige a identificação expressa da norma federal objeto do dissídio
interpretativo, além da demonstração da divergência mediante cotejo analítico
entre os julgados confrontados.
6. A simples alegação de que o recurso especial foi fundamentado na alínea
“c”  do  permissivo  constitucional  e  na  Súmula  n.  545/STJ não  afasta  o
fundamento  de  deficiência  recursal  decorrente  da  ausência  de  indicação
precisa da norma federal objeto do dissídio, de modo que subsiste íntegro o
fundamento da decisão agravada.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 01 de outubro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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ADVOGADOS : DALCI FERREIRA DOS SANTOS - MG081007B

JOAQUIM ALVES DA ROCHA JUNIOR - MG107625
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO.  RECURSO  ESPECIAL
FUNDADO  NA  ALÍNEA  “C”  DO  ART.  105, III,  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
PRECISA  DO  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL  OBJETO  DE
INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.  NECESSIDADE  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte
Superior  que  não  conheceu  do  recurso  especial,  ante  a  ausência  de
impugnação  do  fundamento  adotado  na  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial — no caso, o óbice da Súmula n. 284/STF —, em processo no qual o
agravante foi condenado pela prática do delito previsto no artigo 155 caput, do
Código Penal, à pena de 04 anos e 06 meses de reclusão, em regime inicial
fechado, e ao pagamento de 11 dias-multa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  as  razões  recursais
impugnaram,  de  forma  específica  e  pormenorizada,  o  óbice  da  Súmula  n.
284/STF, adotado na decisão de inadmissibilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  princípio  da  dialeticidade  recursal  impõe  ao  recorrente  o  dever  de
impugnar todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando, de maneira
concreta e específica, o seu desacerto.
4.  A  ausência  de  impugnação  efetiva  dos  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo, nos termos do
art.  932, III,  do  CPC/2015, do  art.  253, parágrafo único,  I,  do RISTJ e da
Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia .
5.  Para  afastar  o  óbice  da  Súmula  n.  284/STF,  incumbe a  parte  agravante
indicar precisamente, no momento oportuno, quais dispositivos de lei federal
teriam  sido  violados  pelo  acórdão  recorrido.  O  recurso  especial,  ainda
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que fundado exclusivamente na alínea “c” do  art.  105, III,  da Constituição
Federal,  exige a identificação expressa da norma federal objeto do dissídio
interpretativo, além da demonstração da divergência mediante cotejo analítico
entre os julgados confrontados.
6. A simples alegação de que o recurso especial foi fundamentado na alínea
“c”  do  permissivo  constitucional  e  na  Súmula  n.  545/STJ não  afasta  o
fundamento  de  deficiência  recursal  decorrente  da  ausência  de  indicação
precisa da norma federal objeto do dissídio, de modo que subsiste íntegro o
fundamento da decisão agravada.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ROGERIO  PEREIRA  DE

CARVALHO contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior, que não

conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice da Súmula n. 182/STJ. 

Em suas razões regimentais, sustenta que a decisão monocrática se equivocou

ao  aplicar  a  Súmula  284/STF por  suposta  falta  de  indicação  de  dispositivos  legais

violados, visto que o recurso especial foi interposto exclusivamente com base na alínea

"c" do permissivo constitucional (divergência jurisprudencial) e fundamentado na Súmula

545/STJ.

Requer  o provimento do agravo com o consequente provimento do recurso

especial subjacente (fls. 434-439). 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo regimental

(fl. 463). 

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo  regimental,  passo  à

análise do recurso. 

No caso, o acusado foi condenado pela prática do delito previsto no artigo 155

caput, do Código Penal, à pena de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em

regime inicial fechado, e ao pagamento de 11 (onze) dias-multa. 

A  decisão  monocrática,  ora  recorrida, não  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial aos seguintes fundamentos (fls. 424-425):

Por meio da análise do recurso de ROGERIO PEREIRA DE CARVALHO,
verifica-se  que  incide  a  Súmula  n.  284/STF,  porquanto  a  parte  recorrente
deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido
violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo,
ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a
exigência constitucional. 
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Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o
recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não
permitir a exata compreensão da controvérsia”. 
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção
a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se
o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, Rel.
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, D Je de 26.8.2020.)
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Do  exame  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão  de  inadmissibilidade  se

fundamentou no óbice da Súmula n. 284/STF. A argumentação do agravo, contudo, falhou

em infirmar adequadamente a aplicação do referido óbice.

Com efeito, o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o dever

de  impugnar  todos  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  demonstrando,  de  maneira

concreta e específica, o seu desacerto. 

Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  consolidado  no  sentido  de  que  a

ausência  de  impugnação efetiva  dos  fundamentos  da  decisão que inadmitiu  o  recurso

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do  art.  932, III,  do

CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, bem como da Súmula n. 182 do STJ,

aplicável por analogia.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do  STJ  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo  art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula n. 182 do
STJ.
2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ e
n. 283 do STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando a Súmula n. 182 do STJ.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Consiste também
em  estabelecer  se  as  Súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  podem  ser
aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do recurso, ante
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o óbice da Súmula n. 182 do STJ.
5.  O recurso especial  é  espécie do gênero "recurso extraordinário",  o que
torna  perfeitamente  possível  o  emprego,  por  analogia,  de  Súmulas  do
Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  2959978/SP,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN de 26/08/2025)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DE  INADMISSIBILIDADE  NA  ORIGEM.  DUPLO  FUNDAMENTO.
APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO (ART. 1.030,
I,  DO  CPC)  E  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  NECESSIDADE  DE
INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA  DE  AGRAVO  INTERNO  E  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  com  base  em  múltiplos
fundamentos,  sendo  um  deles  a  aplicação  de  tese  firmada  em  recurso
repetitivo (art.  1.030,  I,  do CPC) e  outro relacionado aos pressupostos de
admissibilidade  recursal  (art.  1.030,  V,  do  CPC),  exige  a  interposição
simultânea  de  Agravo  Interno,  para  impugnar  o  capítulo  referente  ao
repetitivo, e Agravo em Recurso Especial, para os demais fundamentos.
2.  A  interposição  de  um  único  Agravo  em  Recurso  Especial  para  atacar
ambos  os  fundamentos  constitui  erro  grosseiro,  afastando  a  aplicação  do
princípio  da  fungibilidade  recursal,  dada  a  expressa  previsão  legal  dos
recursos cabíveis.
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial, notadamente quanto ao recurso equivocado,
viola o princípio da dialeticidade recursal e atrai a aplicação, por analogia,
da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
4.  Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg  no  AREsp  2767304/MG,  Rel.
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN
de 25/08/2025)

Para afastar o impedimento da Súmula n. 284/STF, incumbia a parte agravante

indicar precisamente, no momento oportuno, quais dispositivos de lei federal teriam sido

violados  pelo  acórdão  recorrido.  A  fundamentação  do  recurso  especial  deve  ser

autossuficiente e  técnica,  exigindo que a indicação do comando normativo conste das

razões recursais originais, sob pena de inviabilizar a exata compreensão da controvérsia 

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a ausência

de  indicação  específica  dos  dispositivos  legais  violados  impede  o  conhecimento  do

recurso  especial,  atraindo  a  incidência  da  Súmula  284/STF,  segundo  a  qual "é
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inadmissível o recurso extraordinário quando a deficiência na sua fundamentação não

permitir  a  exata  compreensão  da  controvérsia” (AgRg  no  AREsp  2563180/SP,  Rel.

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024 , DJe de 26/11/2024). 

Ademais, ainda que interposto exclusivamente com fundamento na alínea “c”

do  permissivo  constitucional,  impõe-se  à  parte  indicar,  expressa  e  literalmente,  qual

norma federal  possui  interpretação pretoriana dissonante,  sob pena de,  não o fazendo,

incidir o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESP FUNDADO NA ALÍNEA C DO ART. 105, III,
DA  CF.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  PRECISA  DOS  DISPOSITIVOS
LEGAIS  FEDERAIS  E  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O órgão julgador mantém a incidência da Súmula 284/STF, por entender
que  o  recurso  especial  não  indicou,  de  forma  clara  e  específica,  quais
dispositivos legais federais teriam sido violados ou seriam objeto de dissídio
interpretativo, sendo insuficiente a mera citação genérica de artigo de lei na
peça recursal. 
4. A Corte Superior reafirma a jurisprudência segundo a qual não se conhece
de recurso especial fundado na alínea c do permissivo constitucional quando
a parte recorrente não realiza o necessário cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados,  com demonstração da similitude fática e da adoção de teses
divergentes,  não bastando a simples  transcrição de ementas,  requisito  não
observado pelo Agravante. 5.
Conclui-se que o agravo regimental não logra infirmar os fundamentos da
decisão  agravada  quanto  à  deficiência  de  fundamentação  e  de  cotejo
analítico, impondo-se o não conhecimento do agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg no
AREsp  3142838/SC,  Rel.  Ministra  Maria  Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,
julgado em 12/05/2026, DJEN 19/05/2026 - grifamos)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. ART. 180, CAPUT, DO CP. ART. 99,
§§  2º  E  3º,  DO  CPC.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO
LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  284/STF.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  CONDUTA  CULPOSA.
PLEITO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. ÓBICE
DA SÚMULA  7/STJ. REGIME INICIAL E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO
DE PENA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. MOTIVAÇÃO
IDÔNEA. PRECEDENTES.

Documento eletrônico VDA60216255 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 23/09/2026 17:54:33
Código de Controle do Documento: 749a5022-6654-42f4-b088-f68718af0616



1. A Corte de origem não emitiu nenhum juízo de valor acerca da questão
jurídica levantada em torno do  art. 99, §§ 2º e 3º, do Código de Processo
Civil, e não houve sequer a oposição de embargos de declaração com o fim de
forçar a sua análise, o que atrai, por consequência, a incidência das Súmulas
282 e 356/STF, ante a ausência do indispensável prequestionamento.
2. No tocante à alegação de que há dissídio pretoriano quanto à incidência
do  princípio  da  insignificância,  incide  a  Súmula  284/STF,  porquanto  a
ausência da indicação do dispositivo de lei federal para o qual os julgados -
recorrido e paradigma - tenham conferido interpretação divergente é óbice à
análise  do  apelo  nobre  fundamentado  na  alínea  c  do  permissivo
constitucional.
[...]
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.317.966/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 25/8/2023. grifamos)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR.  VIOLAÇÃO
AO ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE JUNTADA
INTEGRAL  DAS  NOTAS  TAQUIGRÁFICAS.  SÚMULA  N.  284/STF.
NATUREZA  JURÍDICA  DO  INCISO  IV  DO  ART.  397 DO  CPP.
DECLARATÓRIA  DE  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.  RECURSO
CABÍVEL.  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  DECADÊNCIA.
REPRESENTAÇÃO.  PRAZO  PARA  A  COMPROVAÇÃO  DA
MISERABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. Quanto ao argumento relativo à necessidade de juntada integral das notas
taquigráficas,  não se  pode  conhecer  do  recurso  especial,  uma vez  que o
agravante  não  apontou  quais  dispositivos  legais  teriam  sido  objeto  de
interpretação divergente, situação que atrai o óbice previsto na Súmula n.
284/STF. Isso, porque, "mesmo quando o recurso especial é interposto com
fundamento  na  alínea  'c'  do  permissivo  constitucional,  é  necessária  a
indicação do dispositivo  da legislação infraconstitucional  federal  sobre  o
qual recai a divergência, o que não foi realizado, sob pena de atração da
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação
deficiente)" (AgRg no REsp n. 1.538.296/SC, relator Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA,  QUINTA TURMA, julgado em  27/9/2016, DJe
5/10/2016).
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 910.499/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023. grifamos)

É que a finalidade do Recurso Especial é a uniformização da interpretação da

legislação  federal,  exigindo  do  recorrente  não  apenas  a  indicação  do  dispositivo

supostamente malferido, mas também o desenvolvimento de uma argumentação clara e

lógica que demonstre o efetivo erro de direito cometido pela instância ordinária. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.273.853 / MG

Número Registro: 2026/0201908-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00017548820188130363 10363180001754005 17548820188130363 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGERIO PEREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADOS : DALCI FERREIRA DOS SANTOS - MG081007B

JOAQUIM ALVES DA ROCHA JUNIOR - MG107625
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO PEREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADOS : DALCI FERREIRA DOS SANTOS - MG081007B

JOAQUIM ALVES DA ROCHA JUNIOR - MG107625
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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